GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 631754/2011  
Recorrente – Moisés Aparecido Favare.
Auto de Infração n. 126881, de 16/08/2011.
Relatora – Bruna da Silva Taques – AMM.                         .                           
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 028/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 126881, de 16/08/2011. Auto de Inspeção n. 108336, de 16/08/2011. Relatório Técnico n. 0094/DUDC/2011. Por construir um tanque de aproximadamente 200 m² em área de preservação permanente, obstrução e desvio de um pequeno córrego, causando morte de pequenos peixes da fauna local e foi constado ainda na propriedade uma queimada de 2,00 hectares de vegetação nativa em período proibitivo, conforme auto de inspeção n. 108336. Decisão Administrativa de n. 1738/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 126881, arbitrando a multa de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com fulcro no artigo 58 e 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja recebido e provido o recurso, e que seja anulada a multa imposta, por degradação de APP por construção de tanque, pois, já foi elaborado o CAR e o mesmo foi aprovado, indo contra o referido auto de infração, e por fim requer a revisão da multa referente a queimada visto que consta que a área e inferior a autuação, e ocorreu no quintal da propriedade e não, em vegetação nativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto apresentado pelo representante da PGE, mantendo a Decisão Administrativa de n. 1738/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 126881, arbitrando a multa de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com fulcro no artigo 58 e 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por construir um tanque de aproximadamente 200 m² em área de preservação permanente, obstrução e desvio de um pequeno córrego, causando morte de pequenos peixes da fauna local e foi constado ainda na propriedade uma queimada de 2,00 hectares de vegetação nativa em período proibitivo, conforme auto de inspeção n. 108336. Vencida a relatora. 
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA;
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante da IESCBAP;
Álvaro Fernando Cicero Leite
Representante da FIEMT;
Ticiano Juliano Massuda
Representante da P.G.E;
Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC.
Cuiabá, 13 de março de 2019.
Ramilson Luiz C. Santiago
  Presidente da 1ª J.J.R.
